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Oc^t^ 


Foi  instaurado  no  tribuaal  judicial  de  Coimbra  um 
processo  sni  generis,  o  primeiro  depois  da  vigência  do 
Cod.  Civil,  processo  promovido  pelo  aggravante  José 
Diogo  Pires  contra  o  aggravado  José  Gonçalves  Lage. 

Seu  objecto  é  a  propriedade  litteraria. 

Corridos  os  termos  legaes,  foi  o  aggravante  desat- 
tendido  na  comarca  de  Coimbra ;  mas,  ainda  não  satis- 
feito por  não  ter  podido  illudir  a  justiça,  eil-o  que  aggra- 
vou  para  o  tribunal  da  Relação  do  Porto,  onde,  por  falta 
de  elementos  completos,  poderá  enganar  os  Íntegros  ma- 
gistrados daquelle  tribunal. 

E'  curiosa  a  historia  d'este  processo,  ignóbeis  os 
meios  empregados  e  sobre  tudo  fraudulenta,  baixa  e  torpe 
a  ousadia  com  que  se  procura  ludibriar  a  integridade  dos 
tribunaes. 

Vejamos. 

Em  1879  frequentava  o  aggravado  a  Universidade  e 
preparava  em  portuguez  uns  alumnos  que  tinham  de 
fazer  exame  no  lyceu  de  Coimbra.  O  compendio  adoptado 
eram  as  Instituições  elementares  de  rhetorica  de  A.  Car- 
doso Borges  de  Figueiredo,  livro  cuja  propriedade  tinha 
passado  por  venda  para  o  aggravante  José  Diogo  Pires. 

Entendeu  o  aggravado,  José  Gonçalves  Lage,  que  o 
compendio  era  complexo,  demasiado  extenso  e  ás  vezes 
diíiicil  para  creanças,  (jue  tinham  de  se  habilitar  para  o 
respectivo  exame  em  pouco  tempo. 

Pareceu-lhe  por  isso  conveniente  fazer  um  extracto 
d'este  livro ;  mas,  ainda  que  a  lei  permitte  os  extractos, 
o  aggravado  nunca  o  quiz  fazer,  nem  o  fez,  sem  pri- 


|íieiramente  pedir  licença  ao  aggravantej  de  quem  era 
migo,  e  cujos  direitos  nunca  quiz  offender. 

Com  este  fim  dirigiu-se  a  casa  do  aggravante  José 
Diogo  Pires,  pediu-lhe  licença  para  fazer  um  resumo  ou 
extracto  das  Instituições  elementares  de  Cardoso,  cuja 
propriedade  comprara  ;  e  essa  licença  foi  concedida,  como 
o  próprio  aggravante  confessa  publicamente  no  seu  Ga- 
tuno, e  como  se  deprehende  do  íacto  de  elle  mesmo  ser 
o  editor  do  folheto  Rhetorica  abreviada  (documento  no 
fim). 

Em  face  d'isto,  como  se  pôde  admittir  que  o  aggra- 
vante fosse  editor  d'um  resumo  ou  extracto  d'um  livro 
seu,  sem  que  por  este  facto  consentisse  em  que  este 
opúsculo  se  fizesse? 

De  mais,  se  o  aggravante  não  tivesse  dado  licença, 
deixaria  passar  quasi  cinco  annos  sem  fazer  a  mais  sim- 
ples reclamação?  Quem  pôde  crèl-o?. . . 

Foi  o  folheto  questionado  impresso  primeiramente 
com  o  titulo  de  Rhetorica  ahreviada  ou  Synopse  do  com- 
pendio de  rhetorica  de  A.  Cardoso  B'  rges  de  Figueiredo, 
coordenado  para  uso  dos  seus  leccionados  por  J.  G  Lage, 
e  este  titulo,  só  per  si,  era  uma  prova  clarissima  de  que 
ahi  não  ha  plagiato,  como  infundadamente  pretende  o 
aggravante,  mas  sim  que  é  um  extracto ;  e  não  ha  lei 
nenhuma  em  vigor  que  prohiba  um  extracto,  muito  prin- 
cipalmente sendo  consentido  pelo  proprietário  da  obra 
extractada,  como  este  foi. 

Dada  pois  a  licença,  que  por  espaço  de  quasi  cinco 
annos  nunca  foi  interrompida  por  acto  algum  jurídico, 
nem  o  aggravante  pôde  juntar  documento  algum  por 
onde  prove  a  interrupção ;  e  sendo  certo  que  a  proprie- 
dade litleraria  (art.  oOO.**  do  Cod.  Civil)  f  considerada 
p  regi  III  ciino  i/uiilqin'r  outra  propriedade  movei,  com 
que  dii'eito  se  queix.i  o  aggravante? 

E'  porém  notável  a  pertniacia,  a  má  fé  e  a  desleal- 
dade com  que  o  aggravante  tem  procurado  illudir  os 
julgadores  occultando-lhes  a  existência  da  Rhetorica  abre- 
viada ou  Synopse  do  compendio  de  rhetorica  de  A.  C. 
Borges  de  Figueiredo . . .  por  J.  G.  Lage :  livro  que  elle 
aggravante  editou  (documento  no  fim),  e  por  tanto  em 


que  consentiu;  livro  em  que  está  incarnado  um  certo 
trabalho  do  aggravado,  que  nunca  cedeu  ao  aggravante 
nem  este  o  pagou ;  livro  que  o  aggravado  reproduziu  sob 
o  titulo  de  Apontamentos  de  oratória  ou  Subsidias  dos 
exames  de  porttiguez,  que  é  o  objecto  da  questão. 

Das  duas  uma  :  ou  a  Rhetorica  abreviada  não  tem 
proprietário,  o  que  é  juridicamente  um  absurdo ;  ou  per- 
tence ao  aggravado  José  Gonçalves  Lage,  que  a  preparou 
com  o  seu  trabalho,  precedendo  a  licença  ou  consentimento 
do  aggravante,  e  a  garantiu  e  segurou  pelo  registo 
(documento  no  fim). 

E  tornando-se  legalmente  esse  opúsculo  propriedade 
do  aggravado,  que  lei  o  embaraçava  de  o  modiQcar,  me- 
lhorar, alterar-lhe  o  titulo,  reimprimil-o  ou  fazer  d'elle  o 
uso  que  entender? 

Pois  foi  o  que  fez,  reproduzindo-o  com  leves  altera- 
ções, sem  tocar  sequer  nas  Instituições  elementares  etc. 
de  A.  G.  Borges  de  Figueiredo. 

Mas  ao  malicioso  aggravante  não  convinha  nem  con- 
vém que  os  tribunaes  tenham  conhecimento  da  preexis- 
tência d'esse  opúsculo ;  e  por  isso,  calcando  os  princípios 
da  dignidade  e  occultando  á  investigação  da  justiça  os 
dados  indispensáveis  para  julgar  rectamente,  vem.  quei- 
xar-se  contra  os  Apontamentos  de  oratória,  que  são  a 
reedição  do  opúsculo  para  que  elle  deu  Ucença,  ha  quasi 
cinco  annos,  e  não  se  queixa  contra  a  Rhetorica  abre- 
viada, que  serviu  de  original  ao  livro  questionado  !... 
Que  coherencia,  que  boa  fé,  que  pureza  de  inten- 
ções! 

Aqui  está  o  ardil  malicioso,  a  má  fé,  o  plano  baixo 
e  indigno  de  forjar  um  crime  a  um  homem  que  repro- 
duziu um  opúsculo  feito  por  consentimento  do  aggra- 
vante. 

Aqui  está  a  traça  premeditada  de  esconder  aos  tri- 
bunaes a  exactidão  dos  factos  e  desviar  a  justiça  do  seu 
caminho. 

Aqui  está  a  baixeza  com  que  o  injusto  aggravante, 
não  podendo  illudir  o  tribunal  de  Goimhra  porque  conhe- 
cia todos  os  tramites  da  questão,  vai  bater  ás  portas  da 
Relação  do  Porto  a  vêr  se  ahi  pôde  converter  os  minis- 
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tros  da  lei  em  instrumentos  da  sua  protervia,  dos  seus 
rancores  e  dos  seus  ardis. 

Cremos  que  os  tribunaes  superiores,  sanctuario  da 
lei,  baluarte  dos  opprimidos,  estudada  devidamente  a 
questão,  visto  ser  nova  no  foro  portuguez,  se  não  dei- 
xarão cahir  no  laço  armado  pela  insidiosa  petição  do 
aggravante  José  Diogo  Pires. 

E  dizemos  insidiosa  petição,  porque  logo  no  reque- 
rimento inicial  se  descobre  o  plano  malicioso  de  occultar 
aos  tribunaes  a  existência  do  opúsculo  Rhetorica  abre- 
viada, no  qual  está  a  base  de  toda  esta  questão. 

Mas  a  insidia  preparada  contra  o  aggravado  José 
Gonçalves  Lage  e  o  engano  ministrado  aos  julgadores  não 
estão  só  n'esta  peça  do  processo ;  estão  em  todo  elle,  a 
começar  nos  (juesitos  dirigidos  aos  peritos  e  nas  respostas 
d'estes,  que,  sendu  ignorantes  da  lei,  chamaram  contra- 
feição  parcial  ao  que  è  reedição  da  Rhetorica  abreviada 
e  nunca  uma  contrafeição  das  Instituições  elemctitares 
etc.  de  Cardoso. 

Demonstremol-o. 
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Em  todos  os  onze  quesitos  dirigidos  aos  peritos 
omittiu-se  maliciosamente,  calculadamente,  velhacamente, 
toda  a  expressão  que  denunciasse  a  existência  da  Rheto- 
rica abreviada,  que  precedeu  quasi  cinco  annos  os  Apon- 
tamentos; e  isto  fez-se  já  com  o  fim  de  arrancar  aos 
peritos  um  juizo  favorável,  já  com  o  plano  calculado  de 
dar  uma  direcção  menos  exacta  ás  investigações  dos  tri- 
bunaes, já  finalmente  com  o  desejo,  não  de  procurar  jus- 
tiça, mas  de  descarregar  um  golpe  sobre  a  victima,  quer 
justa  quer  injustamente. 

Ora  occultando-se  aos  peritos  bem  como  aos  tribu- 
naes as  bases  seguras,  os  elementos  necessários  e  com- 
pletos sobre  que  assenta  uma  questão,  é  evidente  que, 
por  maior  que  seja  a  sua  illustração  e  imparcialidade, 


podem  enganar-se  e  ferir  com  um  golpe  cruel  quem  não 
tem  culpa  alguma. 

Uma  simples  circunistancia  altera  a  natureza  d'uma 
questão,  e  a  falta  d'um  elemento  indispensável  illude  os 
mais  perspicazes  julgadores. 

Foi  com  um  fim  malévolo  que  premeditada  e  astu- 
ciosamente se  omittiu  nos  quesitos  e  no  correr  do  pro- 
cesso toda  a  expressão  que  revelasse  a  existência  d'um 
livro  anterior  que  derramasse  luz  sobre  a  questão;  e 
assim  se  procurou  illudir  não  só  os  peritos,  que  real- 
mente erraram,  como  se  demonstrará  até  á  evidencia, 
mas  também  o  integro  e  illustrado  tribunal  de  Coimbra, 
que  felizmente  se  não  deixou  cahir  no  laço  armado  pela 
astúcia  malévola  do  aggravante. 

Que  os  peritos  erraram  salta  aos  olhos,  nem  elles 
tinham  os  elementos  necessários  e  completos  para  dar 
opinião  segura  sobre  a  questão. 

Ignorantes  da  lei  e  a  ella  estranhos,  não  eram  com- 
petentes para  a  interpretar.  Querendo  mostrar  que  houve 
uma  contra  feição  parcial,  recorrem  a  Rogron  e  transcre- 
vem este  trecho : 

«A  jurisprudência  fixou  segundo  as  leis  menciona- 
das o  que  se  deve  intender  por  contrafeição.  Este  deli- 
cio consiste,  nos  termos  da  lei  de  nove  de  julho  de  mil 
setecentos  noventa  e  três,  na  edição  total  ou  parcial 
d'uma  obra.» 

Responde-se  por  partes. 

Em  primeiro  logar,  os  peritos  não  applicam  leis: 
isso  pertence  ao  poder  judicial.  Logo,  se  elles  as  applica- 
rem,  avocam  auctoridade  que  não  têem. 

Em  segundo  logar,  o  Código  Penal  de  Rogron  e  a  lei 
citada  pelos  peritos  serão  um  primor  para  a  França ;  mas 
não  têem  applicação  entre  nós,  porque  não  são  a  nossa 
lei.  Por  egual  razão,  se  os  peritos  encontrassem  nas  leis 
da  China,  da  Turquia  ou  Marrocos  alguma  disposição  que 
se  prendesse  com  o  crime  de  contrafeição,  também  a 
deviam  citar;  pois  é  certo  que  nos  nossos  tribunaes  tanta 
força  tinham  umas  como  outras.  Todas  equivaliam  a  não 
existir. 

Em  terceiro  logar,  ainda  que  a  lei  citada  tivesse 


império  entre  nós,  nem  por  isso  foi  devidamente  appli- 
cada,  porque,  segundo  essa  lei  (palavras  formaes)  a  con- 
trafeição  consiste  na  edição  total  ou  parcial  (fuma  obra; 
e  não  houve  uma  nem  outra  cousa.  Logo  não  houve  con- 
trafeição  nem  ainda  em  face  d'essa  lei,  que,  por  estran- 
geira, os  peritos  nunca  deviam  trazer  para  a  questão. 

Por  ventura,  baseados  na  legislação  franceza,  que 
não  tem  força  nos  tribunaes  portuguezes,  podiam  os  peri- 
tos concluir  por  uma  contrafeição  para  ser  punida  nos 
nossos  tribunaes? 

Jsso  é  um  dislate  jurídico  em  que  não  cáe  qualquer 
caloiro  de  legislação. 

Mas  pezando  os  termos  d'essa  lei,  embora  inapphca- 
vel,  os  peritos  não  a  comprehenderam,  ou  pelo  menos 
não  deram  á  palavra  parcial  o  seu  verdadeiro  sentido. 

Para  haver  contrafeição,  diz  essa  lei,  é  necessária  a 
edição  total  ou  parcial  d'uma  obra.  Logo  não  havendo 
nenhuma  d'estas  condições,  não  ha  contrafeição. 

Expliquemo-nos. 

Para  haver  edição  total  d'uma  obra  é  necessário 
reproduzil-a  no  seu  todo,  o  que  o  aggravado  nunca  fez ; 
e  para  haver  edição  parcial  è  condição  reproduzir  capítu- 
los inteiros,  uma  parte  principal  da  mesma  obra,  o  que 
egualmente  se  não  fez,  nem  os  Apontamentos,  objecto  da 
questão,  conteem  um  único  paragrapho  de  Cardoso  intei- 
ramente transcripto.  Logo  nem  ainda  deante  da  lei  fran- 
ceza, ignorantemente  apphcada  ás  nossas  questões  jurí- 
dicas, se  pôde  concluir  por  uma  contrafeição  parcial. 

O  que  o  aggravado  fez,  e  se  encontra  no  opúsculo 
questionado,  é  um  extracto  de  cada  paragrapho  de  Car- 
doso, com  excepção  de  muitos  em  que  não  tocou;  mas 
isso,  longe  de  ser  uma  contrafeição,  não  excede  os  limi- 
tes d'uns  apontamentos  ou  d'um  extracto,  o  que  qualquer 
pôde  fazer,  porque  a  lei  o  permiite. 

Demais  o  que  se  extrahiu  para  o  opúsculo,  objecto 
da  questão,  foram  as  definições  e  alguns  exemplos  colhi- 
dos dos  clássicos  portuguezes ;  e  nem  as  definições  nem 
os  exemplos  são  originaes  de  Cardoso,  mas  dos  nossos 
clássicos,  que  são  uma  propriedade  commum.  Por  tanto 
nem  se  tornaram  exclusivamente  um  privilegio  do  illus- 


tre  rhetorico,  nem  tão  pouco  hoje  o  são  do  aggravante 
José  Diogo  Pires. 

As  definições  que  se  encontram  em  Cardoso,  é  força 
dizel-o  em  homenagem  á  verdade,  são  quasi  todas,  umas 
de  Quintiliano  e  outras  de  Soares  Barbosa  ',  e  os  exem- 
plos encontram-se  dispersos  em  nossos  escriptores,  jardim 
abundantissimo,  onde  todos  os  portug:uezes  podem  esco- 
lher, transcrever,  extractar,  reimprimir  e  publicar  o  que 
lhes  aprouver. 

Ora,  tendo  o  humanista  sr.  Cardoso  aproveitado  e 
escolhido  essas  definições  e  esses  exemplos,  tornaram-se 
só  seus  e  ficaram  os  outros  portuguezes  excluídos  do 
direito  de  fazer  o  mesmo? 

Se  essas  definições  e  esses  exemplos  eram  já  com- 
muns  quando  o  sr.  Cardoso  preparou  a  sua  obra,  perde- 
ram o  caracter  e  a  natureza  de  communidade  pelo  facto 
de  elle  os  transcrever  para  o  seu  livro?  Quem  poderá 
affirmal-o  ? ! 

A  propriedade  litteraria  é  imprescriptivel  (art.  592.° 
do  Cod.  Civ.) ;  e  por  isso  nunca  essas  definições  nem 
esses  exemplos  passaram  a  ser  propriedade  exclusiva  do 
sr.  Cardoso :  ficaram  communs  como  já  o  eram  antes 
d'este  illustre  finado  ter  organisado  as  Instittiirõcs  ele- 
mentares etc. 

Logo,  se  essas  definições  e  esses  exemplos  não  eram 
originariamente  d"aquelle  illustre  finado,  nem  pela  im- 
prescriptibilidade  se  podiam  tornar  exclusivamente  d'elle, 
por  direito  de  compra  também  se  não  podem  tornar 
exclusivamente  do  aggravante  José  Diogo  Pires,  que  por 
fas  e  por  nefas  quer  que  seja  exclusivamente  seu  o  que 
é  commum  a  todos  os  portuguezes. 

Isto  é  obvio,  claro  como  a  luz  do  dia,  nem  pôde 
admittir  sombra  de  duvida  desde  o  acto  em  que  a  ques- 
tão se  estude  desapaixonadamente;  e  d'aqui  se  infere  a 
falta  de  fundamento  com  que  o  aggravante  tentou  esta 
questão. 


'    Brevemente  o  mostraremos,  visto  forçarem-nos  a  tocar  nas 
cinzas  venerandas  d'um  illustre  fmado. 
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Depois  das  precedentes  considerações,  talvez  nos  accu- 
sarão  de  que  não  transcrevemos  todo  o  excerpto  que 
serviu  de  base  ao  exame  dos  peritos.  Como  porém  não 
queremos  de  modo  nenhum  faltar  aos  deveres  de  leal- 
dade, eis  o  resto  da  primeira  transcripç.ão : 

«Não  ha  pois  contrafeição  n'uma  obra  que  contém 
em  si  alemãs  passagens  somente  tiradas  d'outras  obras, 
algumas  citações  isoladas,  e  que  não  podem  occasionar 
nenhum  equivoco  entre  as  diversas  obras ;  mas  existem 
todas  as  apparencias  de  contrafeirão  parcial  no  caso  de 
se  encontrar  nas  duas  obras  similhança  nos  termos,  ana- 
logia nos  elementos,  a  mesma  ordem  na  execução.» 

A  primeira  parte  d'esta  citação  diz  terminantemente 
que  íião  ha  contrafeição  nhima  obra  que  contém  em  si 
algumas  passagens  somente  tiradas  (VoNiras  obras.  Logo 
nos  Apontamentos  não  ha  contrafeição  alguma,  e  isto  por 
duas  razões:  i.^  porque  n'elles  só  se  encontram  algu- 
mas passagens  das  Instituições,  etc. ;  2.*  porque  essas 
mesmas  passagens  nunca  foram  originariamente  de  Car- 
doso. 

E'  verdade  que  na  segunda  parte  da  mesma  trans- 
cripção  se  diz  «que  existem  todas  as  apparencias  de  con- 
trafeição parcial  no  caso  de  se  encontrar  similhança  nos 
termos,  analogia  nos  elementos,  a  mesma  ordem  na  exe- 
cução» ;  mas  apparencias  nunca  podem  servir  de  base 
segura  para  se  concluir  por  uma  afllrmação  que  implica 
um  crime,  salvo  se  ao  novo  direito  introduzido  por  estes 
peritos  se  quizer  ajuntar  nova  lógica ! 

O  que  os  ppritos  mostram  ignorar  é  que  a  doutrina, 
definições  e  exemplos  contidos  no  livro  questionado,  não 
sendo  originaes  de  Cardoso,  nunca  se  tornaram  exclusi- 
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vãmente  d'elle,  mas  ficaram  communs  como  já  o  eram 
as  fontes  d'onde  elle  os  extrahiu ;  e,  n'este  caso,  tanto  a 
doutrina  como  essas  defmições  e  exemplos  podem  ser 
transcriptos  pelos  mesmos  peritos,  pelos  julgadores,  por 
mim,  por  todo  e  qualquer  que  se  dedique  a  esta  ordem 
de  trabalhos. 

Demais,  fazendo-se  um  extracto  d'um  livro,  o  que  é 
permittido  e  a  Rhetorica  abreviada  não  tem  outras  hon- 
ras, não  é  da  natureza  d'esse  extracto  constar  de  simi- 
Ihança  nos  termos,  analogia  nos  elementos,  a  mesma 
ordem  na  execução? 

Quem  medianamente  lido  poderá  aflirmar  o  con- 
trario ? 

Se  um  extracto,  e  de  mais  a  mais  consentido  pelo 
proprietário  da  obra,  não  reunisse  estas  condições,  seria 
tudo  menos  um  extracto.  Logo  as  apparencias  a  que  os 
peritos  se  referem  não  fundamentam  a  segurança  com  que 
concluíram  por  uma  contrafeição  parcial.  As  bases  em 
que  se  fundaram  podem  trazer  duvida,  mas  nunca  um 
juizo  seguro. 

Não  satisfeitos  porém  com  o  basearem-se  n'uma 
lei  estrangeira,  e  tinham  razão,  porque  esta  è  inapplica- 
à  questão,  transcrevem  os  peritos  este  excerpto  do 
dr.  Levy  Maria  Jordão : 

«Três  são  os  elementos  da  contrafeição :  Primeiro  — 
Reproducção  inteira  ou  parcial  de  uma  obra  litteraria, 
scientifica  ou  artística. . .  A  reproducção  consiste  no  facto 
de  fabricar,  copiando-a,  uma  nova  edição  de  uma  obra 
htteraria,  scientifica  ou  artística  feita  por  outra  pessoa. 
Não  se  infira  porém  d'aqui  que  é  preciso  haver  entre  a 
obra  origmal  e  a  contrafeita  uma  perfeita  identidade. 
Algumas  differenças  que  entre  elhis  podem  existir,  nem 
por  isso  obstam  a  que  haja  contrafeição....  Basta  que 
.a  reproducção  seja  mais  ou  menos  exacta  do  original, 
que  o  represente  com  suas  formas  principaes,  e  que 
tenha  por  fim  prejudicar  o  auctor.  A  não  se  admittir  este 
principio,  toda  a  contrafeição  escaparia  à  repressão 
penal. » 

Até  aqui  a  opinião  do  illustre  jurisconsulto  L.  M. 
Jordão,  a  que  em  parte  já  se  respondeu. 


o  primeiro  elemento  da  contrafeição,  segundo  elle, 
é  a  reproducção  inteira  ou  parcial  d'uma  obra  littera- 
ria. . .  Logo,  não  havendo  a  reproducção  inteira  nem  par- 
cial, falta  o  primeiro  elemento  da  contrafeição  e  por  tanto 
do  crime. 

Para  haver  uma  reproducção  inteira  era  necessário 
que  os  Aponfnmentos  contivessem  toda  a  doutrina  das 
Instituições  (lemmtares,  etc. ;  que  o  volume,  sendo  do 
mesmo  typo  e  formato,  lhe  fosse  egual;  e  que  as  duas 
obras  se  confundissem.  Mas  estas  condições  não  se  dão 
nem  se  podem  dar:  1."  porque  os  Apontamentos  só 
conteem  parte  da  doutrina  que  se  encontra  nas  Tnstitui- 
ções  elementnrosj  não  excedendo  os  limites  d"um  extracto; 
2.°  porque  formam  um  fasciculo  de  pouco  mais  de  qua- 
tro folhas  de  impressão,  quando  as  ínstituirões  elementa- 
res etc.  constam  de  doze;  S."*  porque  não  ha  confusão 
entre  as  duas  obras,  distinguindo-se  perfeitamente  ao 
primeiro  aspecto  que  uma  è  um  extracto,  e  outra  uma 
obra  completa,  como  se  distingue  um  todo  da  parte.  Logo 
não  ha  contrafeiçã:)  total  nem  os  peritos  o  afíii'maram. 

E  havel-a-ha  parcial  ?  .Tá  demonstramos  que  a  não 
ha,  nem  a  palavra  parcial  se  emprega  na  linguagem 
jurídica  n'uma  accepção  tão  acanhada  como  os  peritos  lhe 
deram.  Se  assim  fosse,  seguia-se  o  absurdo  de  que  não 
havia  livro  nenhum  no  mundo  que  não  fosse  contrafeito, 
porque  não  ha  nenhum  que  nno  contenha  qualquer  idéa 
ou  phrase  que  se  não  encontre  n'outros  livros. 

Nem  o  mesmo  eximio  jurisconsulto  L.  Jordão  deu  á 
palavra  parcial  um  sentido  tão  acanhado,  como  se  vê 
por  estas  palavras  d'elle:  «A  reproducção  consiste  no 
facto  de  fabricar,  copiando-a,  uma  nova  edição  de  uma 
obra  litteraria». 

Quem  emprega  esta  linguagem  e  referindo-se  á 
mesma  matéria  sobre  que  os  peritos  emittiram  juizo, 
repugna  que  desse  á  palavra  parcial  um  sentido  tão  aca- 
nhado como  estes  lhe  deram;  porque,  se  assim  fosse, 
seguia-se  o  mesmo  absurdo  jurídico  acima  apontado,  e  o 
dr.  Levy  Jordão  nunca  auctorisou  absurdos. 

Concentrado  pois  o  espirito  sobre  as  palavras  do 
insigne  criminalista,  salta  aos  olhos  que  o  termo  parcial 
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tem  um  sentido  muito  mais  amplo  do  que  os  peritos  lhe 
deram,  o  que  os  induziu  a  concluir  inexactamente  por 
uma  contrafeição  parcial. 

Vejamos. 

«A  reproducção,  diz  elle,  consiste  no  facto  de  fabri- 
car, copiando-a,  um  nova  edição  de  uma  obra  littera- 
ria . . . »  Qualquer  d'estas  expressões,  confrontadas  com  o 
contexto,  nunca  indicou  contrafeição  parcial  como  os 
peritos  a  entenderam;  e  isto  pelas  seguintes  razões:  1.* 
porque  a  palavra  reprodiicrão  indica  a  totalidade  d"um 
livro  e  nunca  uma  parte  delle;  2.^  porque  as  expressões 
copiando-a  e  uma  nova  edição,  sem  mais  adjecções, 
nem  entre  bárbaros  pôde  deixar  de  se  referir  a  um  livro 
no  seu  todo. 

Demais  o  aggravado  não  copiou  os  Aponiamentos, 
porque  para  isso  precisava  de  escrevel-os ;  reproduziu 
com  leves  alterações  a  Rhetorica  abreviada,  servindo  esta 
de  origisial.  Ora,  tendo  o  aggravante  dado  licença  para 
que  este  opúsculo  se  fizesse,  e  não  tendo  esta  sido  inter- 
rompida ha  quasi  cinco  annos,  que  duvida  podia  ter  o 
aggravado  em  reedital-a,  embora  com  o  titulo  modesto  de 
Apontamentos? 

Além  d'isso,  se  os  peritos  tivessem  sido  um  pouco 
mais  circumspectos,  como  o  seu  caracter  e  posição  o  exi- 
giam, e  se  se  munissem  de  todos  os  dados  para  pronun- 
ciarem um  juizo  seguro,  de  certo  pediam  o  autographo, 
pelo  que  a  imprensa  é  legalmente  responsável;  e,  se 
assim  procedessem,  receberiam  como  original  a  Bhetorica 
abreviada,  impressa  em  1879,  sendo  editor  o  aggravante 
José  Diogo  Pires,  que  tantos  esforços  tem  empregado 
para  a  occultar  aos  tribunaes ! 

Deante  d'esse  opúsculo,  que  serviu  de  original,  e 
que  logo  no  frontispício  tem  o  nome  de  José  Diogo  Pires, 
o  que  deixa  vêr  que  concedeu  a  licença  para  elle  se  fazer, 
quem  ha  ahi  que  ilie  possa  juridicamente  chamar  contra- 
feição total  ou  parcial? 

Por  ventura  não  tinha  o  aggravante  o  direito  de  con- 
cedel-a  como  proprietário  das"  obras  do  sr.  Cardoso  de 
Figueiredo  ? 
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E,  dada  a  licença,  onde  está  o  crime  imputado  pelos 
peritos,  pelo  aggravante  ou  por  qualquer  Pires? 

Qual  ha  de  ser  o  jurisconsulto  ou  tribunal,  que, 
conhecidos  todos  os  elementos  desta  questão,  possa  clas- 
sificar de  contrafeitos  os  Apontamentos  de  oratória  ? 

Para  resolver  este  litigio  não  é  preciso  possuir  gran- 
des conhecimentos  jurídicos.  Qualquer  principiante  dotado 
de  simples  bom  senso,  tendo  em  vista  as  razões  expos- 
tas, pôde  dar  uma  solução  tão  segura  como  se  fosse  um 
consummado  jurisconsulto. 

Mas  continuando  as  observações  sobre  a  citação  do 
dr.  L.  Jordão,  transcrevem  os  peritos :  «Não  se  infira 
porém  d'aqui  que  é  preciso  haver  entre  a  obra  original 
e  a  contrafeita  uma  perfeita  identidade.  Algumas  diffe- 
renças  que  entre  ellas  podem  existir,  nem  por  isso 
obstam  a  que  haja  contrafeição. . . .  Basta  que  a  reprodu- 
ção seja  uma  copia  mais  ou  menos  exacta  do  original, 
que  o  represente  com  suas  formas  principaes,  e  que 
tenha  por  fim  prejudicar  o  auctor.» 

Do  conjuncto  d'esta  citação  vê-se  que,  para  um  livro 
ser  contrafeito,  não  se  exige  perfeita  identidade  entre  a 
obra  original  e  a  que  o  não  é ;  pequenas  differenças  não 
obstam  á  contrafeição.  Logo,  a  contrario,  havendo  gran- 
des differenças  entre  as  duas  obras,  o  Uvro  accusado  não 
é  contrafeito. 

Estas  differenças  entre  as  Instituições  elementares  e 
os  Apontamentos  são  tão  profundas,  que  os  separam  com- 
pletamente. Aquellas  são  um  todo  homogéneo,  completo; 
estes  nunca  passaram  de  um  simples  extracto.  Aquellas 
são  ha  muitos  annos  o  compendio  oOicial  em  muitos  dos 
nossos  estabelecimentos  de  instrucção  secundaria,  estes 
nunca  serviram  de  compendio  em  parte  nenhuma,  nem 
satisfazem  ás  condições  do  ensino. 

Aquellas  formam  um  livro  desenvolvido,  que  consta 
de  207  paginas  (a  edição  que  eu  possuo);  estes  constam 
de  67  e  não  passam  do  que  em  phrase  coimbrã  se 
chama  uma  sebenta. 

E  não  ha  differenças  radicaes  entre  estas  duas  obras? 

Só  algum  myope  ou  faccioso  lh'as  não  pôde  encontrar. 
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Demais  o  dr.  L.  Jordão  exige  que  a  reproducção 
seja  uma  copia  mais  ou  menos  exacta  do  original . . .  e 
que  tenha  por  fim  prejudicar  o  auctor;  e  onde  estão 
estas  condições? 

A  primeira  não  se  deu  senão  nos  limites  d'um 
extracto,  o  que  a  lei  permitte,  como  acima  dissemos ;  e 
a  segunda  não  se  deu,  porque  os  Apontamentos  nunca 
tiveram  outro  fim  senão  auxiliar  os  meus  leccionados, 
nem  foram  em  tempo  algum  expostos  á  venda. 

Foi  com  esta  mesma  clausula  que  eu  obtive  licença 
do  aggravante  José  Diogo  Pires  para  fazer  o  opúsculo 
que  elle  hoje  accusa  de  contrafeito.  Se  elle  fosse  sincero, 
ou  se  o  quizer  ser,  nunca  terá  o  arrojo  de  combater  esta 
aífirmação. 

Não  se  tendo  pois  dado  as  condições  apontadas  por 
L.  Jordão,  nem  se  tendo  prejudicado  em  cousa  alguma 
os  interesses  do  aggravante,  concluir  por  uma  contrafei- 
ção  foi  um  erro  juridico  dos  peritos,  o  qual  se  torna 
evidentíssimo  pela  comparação  das  duas  citações  seguin- 
tes. 

N'uma  parte  do  exame  dos  peritos  lê-se : 

«E'  forçoso  confessar  que  na  obra  intitulada  Aponta- 
mentos de  Oratória  etc.  por  José  Gonçalves  Lage,  houve 
contra  feição  parcial  da  obra  intitulada  Instituições  ele- 
mentares de  Rhetorica  etc.  por  A.  Cardoso  Borges  de 
Figueiredo ...» 

E  poucas  linhas  depois,  referindo-se  á  Rhetorica 
abreviada,  os  mesmos  peritos  dizem  que  ê  «um  opús- 
culo impresso  em  mil  oitocentos  setenta  e  nove,  editado 
por  José  Diogo  Pires,  do  qual  é  reiDs-ocleicefao  o 
segundo  opúsculo  impresso  em  mil  oitocentos  oitenta  e 
três  como  titulo  de  Apontamentos  de  oratória  etc.» 

Na  primeira  d'estas  citações  affirma-se  que  os  Apon- 
tamentos de  oratória,  objecto  da  questão,  são  uma  contra- 
feição  parcial  das  Instituições  elementares  de  rhetorica 
etc.  de  Borges  de  Figueiredo;  e  na  segunda  afíirma-se 
que  os  mesmos  Apontamentos  são  a  re|ii*«iliieí»âo  da 
Rhetorica  abreviada. 

Qual  das  affirmações  será  exacta?  Ambas  não  o 
podem  ser,  porque  uma  destroe  a  outra. 
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Se  é  a  primeira,  só  Uie  falta  o  elemento  da  fraude 
para  haver  um  crime;  se  è  a  segunda,  não  ha  crime 
nenhum. 

Podia  julgar-se  até  aqui  que  os  peritos  desconheciam 
a  existência  da  Rhetorica  abreviada,  porque  o  aggravante 
maliciosamente  a  occultou  sempre  ;  mas  desde  o  acto  em 
que  elles  a  citam,  affirmando  que  José  Diogo  Pires  foi  o 
editor  e  que  os  Apontamentos  são  d'ella  a  repro- 
diBCçúo,  os  mesmos  peritos  fornecem  os  elementos 
para  mostrar  a  sem  razão  do  aggravante. 

Na  verdade,  se  o  aggravante  foi  o  editor,  è  uma 
consequência  necessária  que,  por  esse  mesmo  facto,  con- 
cordou em  que  esse  opúsculo  se  fizesse.  Por  ventura  pôde 
admittir-se  que  um  individuo  edite  qualquer  obra  contra 
sua  vontade  ? 

E  sendo  os  Apontamentos  a  E'C|£i*odiGceão  da 
Rhetorica  abreviada,  podem  alcunhar-se  de  serem  uma 
contrafeição  das  Instituições  elementares,  propriedade  do 
aggravante  ? 

Ninguém  de  bom  senso  o  pôde  aíiirmar,  salvo  se 
quizer  as  portas  abertas  para  Rilhafolles. 


RESUMO  E  CONCLUSÃO 

Serão  os  Apontamentos  de  oratória  a  reproducção  da 
Rhetorica  abreviada?  São:  os  peritos  o  dizem,  e  real- 
mente foi  esta  o  original,  como  os  mesmos  peritos  ou  os 
tribunaes  podem  verificar  quando  quizerem,  se  a  recla- 
marem da  iMPuicNSA  litti:raria,  onde  está  archivada. 

Logo  não  houve  contrafeição  parcial  das  InMitui- 
ções  elementards  etc,  nem  por  tanto  crime  algum,  como 
velhaca  e  injustamente  pretende  o  aggravante  José 
Diogo  Pires. 

Poderia  o  aggravado  José  Gonçalves  Lage  reprodu- 
zir a  Rhetorica  abreviada  ? 

—  Podia,  porque  é  um  trabalho  seu,  preparado  com 
licença  do  aggravante  concedida  em  1879,  licença  que 
nunca  foi  interrompida  por  acto  algum  jurídico. 
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Por  oíide  se  prova  esta  licença? 

—  Pela  confissão  publica  do  aggravante  no  seu  Gatuno 
de  lettra  redonda,  pelo  facto  de  elle  mesmo  ser  o  editor 
d'esse  opúsculo,  o  que  deixa  vêr  que  consentiu  em  que 
esse  trabalho  se  fizesse. 

A  quem  pertence  a  Rhetorica  abreviada  ? 

—  Ao  aggravado  José  Gonçalves  Lage,  que,  tendo 
obtido  previa  licença,  appropriou  esse  opúsculo  pelo  seu 
trabalho  e  pelo  registo  exigido  pela  lei  (documento  no 
fim),  contra  o  que  o  aggravante  nunca  reclamou. 

E  tornando-se  do  aggravado  a  Rhetorica  abreviada^ 
podia  este  modifical-a,  melhoraUa.  alterar-lhe  o  titulo  e 
reimprimil-a  ? 

—  Podia,  porque  estava  no  pleno  uso  do  seu  direito, 
nem  ha  lei  alguma  que  mande  o  contrario. 

Se  o  auctor  ou  proprietário  d'um  livro  dér  licença 
para  d'elle  se  fazer  um  resumo  ou  extracto,  pôde  dizer-se 
que  esse  resumo  ou  extracto  é  uma  contra  feição  ? 

—  Nunca,  mil  vezes  nunca! 

O  auctor  ou  proprietário  pode  fazer  ou  deixar  fazer 
da  sua  propriedade  o  que  lhe  aprouver ;  mas  desde  esse 
acto  desapparece  toda  a  idéa  de  crime. 

A  quem  pertence  o  extracto  d'um  livro,  sendo  feito 
esse  extracto  com  licença  do  auctor  ou  do  proprietário? 

—  A  quem  o  fez  e  a  mais  ninguém. 

Do  que  deixamos  exposto  conclue-se  evidentissima- 
mente : 

1.°  que  os  peritos  erraram  quando  classificaram  de 
contrafeitos  os  Apontamentos  de  oratória,  mas  emenda- 
ram o  erro  quando  affirmaram  que  eram  a  reproducção 
do  opúsculo  Rhetorica  abreviada;  S.**  que  este  opúsculo 
se  tornou  do  aggravado  José  Gonçalves  Lage,  pelo  seu 
trabalho,  pela  licença  ou  consentimento  do  aggravante  e 
pelo  registo ;  3.°  que  o  aggravado  pôde  alteral-o,  modi- 
fical-o,  mudar-lhe  o  titulo  e  reimprimil-o  todas  as  vezes 
que  quizer ;  4."  que,  sendo  os  ApoiUamentos  a  reprodu- 
cção da  Rhetorica  abreviada,  nâo  podem  de  modo 
nenhum  ser  a  contrafeição  das  Instituições  elementares 
etc.  do  aggravante,  porque  então  não  eram  reproducção ; 
5.**  que  um  opúsculo  extractado  d"uma  obra  com  licença 
2 
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do  proprietário  nunca  juridicamente  se  pôde  chamar  con- 
trafeito; 6."*  que,  nã)  havendo  contrafeição,  não  ha  crime ; 
7."  que  o  aggravante  José  Diogo  Pires,  occultando  aos 
julgadores  a  existência  da  Rhetorica  abreviada,  base  de 
toda  a  questão,  procura  iliudir  a  justiça,  a  integridade  e 
rectidão  dos  tribunaes ;  8."  que  o  aggravante  procede 
em  toda  esta  questão  com  refinada  má  fé,  que  não  tem 
fundamento  algum  o  seu  aggravo,  e  que,  considerado 
juridicamente,  é  um  absurdo,  que  os  tribunaes  portugue- 
zes,  estudada  devidamente  a  questão  em  todos  os  seus 
elementos,  nunca  devem  attender. 
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A  MINUTA  DO  ANONYMO 


Ao  terminarmos  as  precedentes  considerações,  cahiu- 
nos  nas  mãos  um  jornal  do  Porto,  no  qual  se  encontra 
impressa  a  minuta  do  aggravo  interposto  pelo  livreiro 
Pires. 

Lemol-a  de  um  fôlego,  e  seria  uma  cobardia  dei- 
xal-a  correr  ao  vento  da  publicidade  sem  os  reparos  con- 
venientes. 

Duas  palavras  sobre  esse  documento. 

E'  esta  minuta  insidiosa  n'algumas  das  suas  aflSr- 
mações,  infundada  na  sua  base,  inexacta  na  maior  parte, 
e  por  tanto  injusta  nas  consequências  a  que  pretende 
chegar. 

Apparece  publicada  n'um  jornal  de  direito  adminis- 
trativo *,  porque  o  seu  auctor,  sendo  de  Coimbra,  enten- 
deu que  esta  peça  jurídica  não  podia  ter  ingresso  na 
Revista  de  jurispriidmcia ,  jornal  acreditadissimo  nos  tri- 
bunaes  portuguezes. 

Tinha  razão  para  isso,  porque  nas  columnas  da 
Revista  não  se  dá  entrada  a  objurgatorias  impregna- 
das de  bilis  nem  tão  pouco  a  dislates  jurídicos  d'este 
calibre. 

Mas  o  auctor  da  minuta  ainda  fez  mais:  envergo- 
nhado da  sua  obra,  escondeu-se  sob  o  véo  do  anonymo 
e  foi  enterrar-se  nas  trevas  da  noite.  Foi  sensato  e  pru- 
dente n'esta  parte :  ha  obras  que  não  honram  e  nomes 
que  compromettem  as  questões. 

Pedimos  ao  anonymo  que  rasgue  a  mascara  e  esta- 
mos prompto  a  discutir  com  elle  a  questão,  quer  jurídica 
quer  litterariamente,  quer  em  publico  quer  em  parti- 
cular, o  que  de  certo  è  mais  prudente. 
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Apresente-se  de  cara,  e  diga-nos  onde  o  havemos  de 
buscar,  que  ahi  lho  appareceremos. 

Não  provocamos.,  porque  repugna  isso  ao  nosso  cara- 
cter e  não  menos  aos  nossos  hatDÍtos ;  mas  acceitamos  a 
discussão,  se  o  auctor  da  minuta  tiver  a  coragem  de  sahir 
das  trevas  onde  se  foragiu. 

Antes  de  entrar  no  estailo  da  questão,  lê-se  n'essa 
minuta  que  no  aggravo  a  íl.  44  e  57  «se  encontram  as 
especiosas  razões  adrede  inventadas  e  artificiosamente 
expostas  para  salvar  o  indiciado  José  Gonçalves  Lage  de 
uma  justíssima  e  certa  condemnação.» 

Esta  passagem  é  uma  insinuação  indecente,  cobarde, 
torpe,  contra  os  dignos  magistrados  do  tribunal  de  Coim- 
bra, que  se  não  deixaram  arrastar  pelos  caprichos  e 
injusta  pretenção  do  aggravante  ! 

Lamentamos  que  a  dous  homens  honestíssimos  se 
atire  impunemente  com  uma  pouca  de  lama,  se  bem  que 
ella  só  pode  cahir  nas  faces  do  anonymo,  que,  envergo- 
nhado, a  vai  limpar  nas  trevas ! 

Por  ventura  estes  dous  integerriraos  magistrados 
teriam  interesse  em  inventar  adrede  e  artificiosamonte 
expor  expeciosas  ra:ões  para  salvar  qualquer  indiciado  ? 
Quem  ha  ahi  que  não  faça  inteira  justiça  a  estes  dous 
cavalheiros,  que,  por  seu  caracter  e  inteireza,  honram  o 
foro  portuguez? 

Em  Coimbra,  onde  exercem  a  nobre  missão  da  jus- 
tiça, nunca  se  ousou  soltar  contra  elles  a  mais  leve 
queixa;  e  só  agora  um  anonymo  alugado,  corroído  de 
podridão  e  escondido  detraz  das  paredes,  teve  a  coragem 
de  lhes  atirar  uma  pedrada ! 

Nada  conseguirá  o  sevandija;  e,  se  a  mascara  lhe 
cahisse  aos  pés,  estavam  vingados  os  illustres  magistra- 
dos.. . 

Na  parte  da  minuta  que  se  intitula  Estado  da  ques- 
tão lê-se : 

«Em  1883  publicou  o  Padre  José  Gonçalves  Lage  um 
livro  intitulado  Ápoiítamentos  dn  oratória  ou  subsidios, 
etc,  que  é  a  copia  servil  e  textual  da  primeira  obra, 
como  verificaram  no  exame  de  11.  21  os  peritos  nomea- 
dos.. .» 
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Ser  anonymo  è  uma  cobardia,  aílirmar  uma  falsi- 
dade para  forjar  um  crime  é  um  attentado,  calumniar  é 
uma  infâmia. 

Já  demonstramos  até  á  evidencia  que  os  Apontamen- 
tos de  oratória  são  a  reedição  da  Rhetorica  abreviada 
impressa  em  1871),  e  os  mesmos  peritos  o  reconhece- 
ram n'estas  palavras  do  exame:  «do  qual  (o  opúsculo 
Rhetorica  abreviada)  ê  reproducção  o  segundo  opúsculo 
impresso  em  mil  oitocentos  oitenta  e  três  com  o  titulo  de 
Apontamentos  de  oratória ...» 

Logo  ou  os  peritos  se  contradisseram,  ou  o  auctor 
da  minuta  falta  á  verdade,  ou  ambas  as  cousas. 

Escolha. 

Em  qualquer  dos  casos  não  lhe  fica  reducto  para  onde 
se  escape. 

Leia  e  estude  o  dr.  occulto  todo  o  exame  dos  peri- 
tos, e  lá  encontrará  esta  affirmação,  que  destroe  quanto 
escreveram  até  ao  ponto  onde  ella  se  encontra. 

Que  os  peritos  erraram  até  certa  altura  do  exame, 
é  incontestável;  mas  que  depois  corrigiram  o  erro  tam- 
bém se  não  pôde  nem  deve  negar. 

Sejamos  justos  até  com  os  próprios  adversários. 

O  que  elles  porém  nunca  escreveram  no  exame  è 
que  os  Apontamentos  são  uma  copia  servil  e  textual  da 
primeira  obra  (Imtitiiirões  elementares).  Isso  é  uma  ca- 
lumnia  atirada  ao  caracter  dos  mesmos  peritos  com  tanta 
justiça  como  a  indignidade  com  que  se  procurou  macular 
a  rectidão  e  imparcialidade  dos  magistrados  judiciaes. 

Além  de  indigno,  calumniador!  Se  os  Apontamentos 
fossem  uma  copia  servil  e  textual  da  primeira  obra, 
seguia-se  necessariamente  que  haviam  de  abranger  todo 
o  conteúdo  das  Instituições  elementares;  mas  isso  nunca 
os  peritos  o  affirmaram,  porque  tinham  de  faltar  escan- 
dalosamente á  verdade  e  á  justiça. 

Essa  gloria  e  falta  de  sinceridade  só  cabe  ao  auctor 
da  minuta,  que,  incarnando  na  pessoa  do  aggrayante, 
inventou  adrede  a  copia  servil  e  textual,  altribuindo-a 
falsamente  aos  peritos  e  procurando  artificiosamente  illu- 
dir  a  rectidão,  inteireza  e  imparcialidade  dos  julgadores. 
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Olhe.,  sr.  dr.,  porque  não  ha  de  ser  exacto?  Onde  se 
encontra  assignada  pelos  peritos  similhante  expressão  ? 

Dou-lhe  um  pires  de  doe,  se  a  apontar  sem  faltar  á 
verdade. 

Que  dirão  os  juizes  da  Relação  ao  vereficarem  que 
os  peritos  não  escreveram  similhante  falsidade,  e  por- 
tanto que  o  dr.  A'  se  agaloa  com  as  honras  da  calumnia?  ! 

Quem  não  pôde  trapaceia.  E"  signa  velha.  Quando 
não  ha  razões  ou  argumentos,  todos  os  meios  são  jus- 
tos: injuria-se,  inventa-se,  enreda-se  e  por  fim  calum- 
nia-se. 

E'  uma  arma  fraca,  que  ordinariamente  se  quebra 
nas  mãos  do  que  usa  d'ella. 

Ainda  n'estas  alturas  desconhecerá  o  dr.  occulto  que 
quem  procura  provar  de  mais  não  prova  nada? 

Mas  passemos  ao  ponto  fundamental. 

O  auctor  da  minuta,  jurisconsulto  escondido  por 
detraz  d"uma  encruzilhada,  convicto  talvez  da  injustiça  da 
causa  que  iniqua  ou  caprichosamente  advoga,  procura 
uma  fortaleza  donde  a  salvo  possa  disparar  settas  sem 
correr  perigo  nem  de  o  conhecerem. 

Sentindo  resvalar-lhe  debaixo  dos  pés  o  terreno  que 
pisa,  e  privado  de  argumentos  que  o  escudem,  estrebucha, 
oscilla,  vascilia,  doesta,  acepilha  a  ironia;  e  afinal  encas- 
tella-se  no  art  23.°,  |  I."  do  decreto  de  8  de  julho  de 
1851,  e  d'alli  não  ha  sahir. 

Caramba,  sr.  dr. !  Que  pena  não  encontrar  na  le- 
gislação affonsina  ou  na  wisigothica  alguma  disposição  que 
lhe  servisse  de  palladio  ! 

Interpretando  pois  o  citado  decreto,  procura  este 
Gujacio  accommodal-o  como  lhe  apraz;  e,  percorrendo 
a  legislação,  investiga,  esmerilha,  confunde,  transcreve, 
torce,  estende  os  textos  da  lei,  e  por  fim  leva  o  leitor  a 
um  confuso  labyrintho. 

Não  quer  o  desconhecido  auctor  da  minuta  que  o 
citado  decreto  de  8  de  julho  de  1851  tenha  effeito  retro- 
activo; e,  para  mostrar  que  as  leis  não  retroagem,  diz 
tanta  cousa  e  assoalha  tanta  erudição,  que  cansa  a  paciên- 
cia d'um  Job. 
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Olhe,  sr.  dr.,  se  V.  Ex.*  advogasse  esta  questão  de 
boa  fé,  se  fosse  impulsionado  pelo  nobre  sentimento  da 
justiça,  que  tenazmente  procura  abafar,  a  questão  não 
tem  difficuldade  nenhuma :  qualquer  novato  a  resolve 
com  o  simples  bom  senso. 

Quer  vèr? 

O  decreto  de  8  de  julho  de  1851,  art.  23.%  |  i." 
manda  que  o  auctor  ou  propietario  da  obra  produzida 
pela  typographia  registe  a  propriedade  litteraria  para 
gozar  do  beniíicio  da  lei.  Logo,  não  sendo  registada,  não 
se  goza  desse  beneficio. 

Este  artigo  é  geral,  preceptivo  e  clarissimo. 

Deverá  applicar-se  às  obras  que  foram  publicadas 
antes  de  8  de  julho  de  1851  ? 

O  mesmo  decreto  o  diz: 

«Art.  único.  O  beneficio  da  presente  lei  è  applica- 
vel  a  todas  as  obras  já  publicadas  antes  da  sua  promul- 
gação ...» 

Quer  mais  clareza,  sr.  dr? 

Onde  se  encontrará  um  homem  grave  e  serio,  ma- 
gistrados dignos,  que,  prezando  a  honra  da  toga,  pos- 
sam escutar  a  minuta  do  aggravante  José  Diogo  Pires? 

Confiados  nas  disposições  da  lei,  na  rectidão  dos 
tribunaes  e  na  imparcialidade  dos  julgadores,  nunca  nos 
incommodou  a  guerra  das  gralhas,  que  só  voam  de  noite. 

Agora  applicando. 

O  sr.  Cardoso  publicou  pela  primeira  vez  as  Insti- 
tuições elementares  etc.  em  1849.  Estava  esta  obra 
sujeita  aos  registo  preceituado  pelo  decreto  de  8  de 
juiho  de  1851?  Estava,  porque  (art.  único  do  mesmo 
decreto)  «o  beneficio  da  presente  lei  é  applicavel  a  todas 
as  obras  já  publicadas  antes  da  sua  promulgação.» 

Mas  supponhamos  que  não  havia  esta  disposição 
n'essa  lei.  Que  resultava  dahi? 

A  única  cousa  que  podia  resultar  era  —  que  a  edição 
das  Instituições  elementares  etc,  anterior  a  1851,  não 
estava  sujeita  a  esta  lei:  mas  ficavam  sujeitas  todas  as 
edições  posteriores. 

A  lei  é  um  beneficio,  como  diz  o  mesmo  decreto  no 
art.  âS."*;  e  do  beneficio  pôde  o  auctor  ou  proprietário 
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usar  ou  deixar  de  usar,  segando  lhe  aprouver.  Logo,  se 
o  sr.  Borges  de  Figueiredo  não  registou  a  sua  proprie- 
dade litteraria  em  conformidade  com  o  decreto  de  8  de 
julho  de  1851,  é  porque  não  quiz. 

Podia  dar-se  o  facto  de,  em  1851,  não  ter  o  auetor 
nenhum  exemplar  para  satisfazer  às  condições  do  registo 
ou  mesmo  não  querer  registar  n'essa  occasião;  mas  não 
ficava  por  isso  inhibido  de  fazer  o  registo  a  todo  o 
tempo. 

Foi  publicada  a  primeira  edição  da  obra  de  Cardoso 
em  1849.  como  dissemos,  e  falleceu  este  auetor  em  1878. 
Decorreram  -i8  annos,  nos  quaes  o  sr.  Cardoso  fez  oito 
ou  nove  edições.  Podia  abrir  o  registo  com  exemplares 
de  qualquer  dVllas ;  e  a.^sim  satisfazia  às  disposições  da 
lei. 

E  não  se  diga  que  esta  interpretação  é  infundada  e 
arbitraria ;  muito  longe  d'isso :  é  pi'actica  e  actual. 

Exemplifiquemos : 

Ha  no  Ircpu  de  Coimbra  um  empregado,  por  nome  Ki- 
cardo  Diniz  de  Carvalho,  que  preparou  um  compendio,  cuja 
primeira  edição  se  esgotou  sem  d'elle  fazer  o  registo. 

Ficaria  por  isso  inhibido  de  registar  e  garantir  a  sua 
propriedade  ? 

Se  fosse  verdadeira  e  applicavel  a  doutrina  do  dou- 
tor anonymo,  e.<te  individuo  não  podia  mais  registar, 
porque  não  satisfez  na  jirimeira  edição  ás  condições  da 
lei  que  regula  este  registo  especial. 

Como  proceder  então  para  garantir  a  sua  proprie- 
dade litteraria?  Fez  segunda  edição  e  com  exemplares 
d'ella  abriu  o  registo. 

Por  egual  razão,  se  o  sr.  Cardoso  não  registou  a 
primeira  edição  por  ignorar  as  disposições  da  lei,  o  que 
não  aproveita,  ou  por  ser  anterior  á  lei,  o  que  foi  provi- 
denciado pelo  art.  único,  acima  citado — podia  registar  a 
sua  propriedade  litteraria  com  exemplares  de  qualquer 
outra  edição  posterior. 

Desde  1851,  data  da  lei,  até  1878,  data  do  falleci- 
mento  de  Cardoso,  decorrem  27  annos,  e  n'este  periodo 
não  lhe  faltou  tempo  para  registar  ainda  que  fossem  três 
milhões  de  obras!... 
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Logo,  se  não  abriu  o  registo  em  tempo  algum,  é 
porque  se  não  quiz  utilisar  do  beneficio  da  lei. 

Terminando  em  quanto  a  este  ponto,  que  julgamos 
o  principal,  não  podemos  deixar  de  concluir  que  a  argu- 
mentação da  minuta  é  um  dislate  jurídico,  algumas  das 
suas  affirmagões  falsas,  a  questão  deslocada,  o  plano  de 
illudir  a  justiça  manifesto,  algumas  das  suas  phrases 
calumniosas  e  altamente  offensivas  da  dignidade  de  ma- 
gistrados dignissinios ;  e  tudo  isto,  correndo  parelhas  a 
injustiça  cora  a  baixeza,  para  encontrar  um  crime  onde 
elíe  não  existe  nem  jamais  existiu  ! 

Mas  nós  vamos  usar  de  uma  grande  generosidade 
com  este  dr.,  que,  demasiado  modesto,  não  se  deixa  vêr, 
e  nos  atira  suas  farpas  liervadas  do  meio  d'um  antro  de 
podridão. 

Vamos  prescindir  de  todos  os  argumentos  até  aqui 
adduzidos  e  do  escudo  da  lei  de  8  de  julho  de  1851, 
contra  a  qual  é  estéril,  inútil  e  vã  toda  e  qualquer  argu- 
mentação do  incógnito  adversário  ou  do  aggravanle. 

Dêmos-lhe  de  barato  tudo  isto  e  supponhamos  até 
que  o  aggravante  José  Diogo  Pires  registou  a  tempo  e  na 
conformidade  das  leis  e  regulamentos  a  sua  proprie- 
dade 

N'esta  hypothese,  temos  deante  de  nós  uma  fortaleza 
inexpugnável  e  dentro  d'olla  o  dr.  incógnito,  que,  tão 
bena  escudado,  já  se  pôde  apresentar  munido  de  armas, 
apoiado  nas  leis  e  mais  firme  do  que  uma  rocha. 

Agora  muda  completamente  o  fundamento  da  ques- 
tão. O  nosso  adversário,  que  terça  tão  bem  as  armas  da 
argumentação,  pisa  um  terreno  seguro,  a  lei  o  favorece  e 
de  certo  se  convence  já  de  que  lhe  havemos  de  cahir  aos 
pés. 

Pois,  sr.  dr.,  ainda  n'esta  hypothese,  lhe  acceitamos 
o  combate  e  não  tememos  perder  a  victoria. 

Novamente  o  convidamos  a  que  rasgue  a  mascara 
de  incógnito  e  se  apresente  á  discussão  d'esta  questão. 

No  paiz  ha  muitos  jurisconsultos,  advogados,  littera- 
tos,  jornalistas,  cathedraticos,  magistrados  digníssimos, 
etc,  que  serão  os  nossos  juizes. 

A  todos  apresento  a  questão  com  toda  a  lealdade ; 
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c,  como  ella  tem  a  graça  da  novidade,  não  deixa  de  offe- 
recer  algum  interesse. 

Emitta  quem  quizer  a  sua  opinião,  porque  questões 
d*esta  natureza  não  se  julgam  somente  nos  tribunaes. 

Dirijo-me  em  especial  aos  jornalistas  e  aos  juriscon- 
sultos, não  excluindo  o  dr.  anonymo,  para  que,  estudada 
devidamente  a  questão,  me  esmaguem  com  as  suas  cen- 
suras, se  assim  o  entenderem;  mas,  primeiro  que  tudo, 
peço  que  sejam  justos  e  imparciaes. 

Acceitando  a  hypothese  de  que  o  aggra vante  José 
Diogo  Pires  tinha  garantida  a  propriedade  litteraria  das  Ins- 
tituições elementares,  podia  dar  licença  ou  consentir  que 
d'esta  obra  se  fizesse  um  extracto  ou  resumo? 

—  Podia,  porque  estava  no  pleno  uso  do  seu 
direito:  podia  até  dar  a  obra  ou  vendel-a,  conforme  lhe 
aprouvesse. 

E,  dada  esta  licença,  pôde  accusar-se  de  contrafeito 
o  trabalho  extractado  das  Institui'-ões  elementares? 

—  Não,  porque  para  a  contrafeição  requere-se  a 
fraude,  e  quem  pede  licença  não  commette  fraudes. 

Quem  é  o  proprietário  dum  opúsculo  extractado 
d'uma  obra,  sendo  esse  opúsculo  feito  por  consentimento 
do  auctor  ou  do  comprador  da  mesma  obra? 

—  O  individuo  que  o  faz,  porque,  precedida  a  licença 
ou  consentimento,  não  offende  o  direito  do  auctor  ou  do 
comprador;  incute  ahi  o  seu  trabalho  e  este,  pela  sua 
natureza  especial,  é  imprescriptivel,  porque  também  o  é 
a  propriedade  litteraria  a  que  se  vincula. 

—  Qual  o  meio  legal  de  garantir  a  propriedade  d'este 
opúsculo? 

—  líegistal-o  na  conformidade  do  art.  604.^  do 
Código  Civil. 

Pôde  o  auctor  do  opúsculo  extractado  modifical-o, 
alterar-lhe  o  titulo,  e  reimprimil-o? 

—  Pôde  fazer  d'elle  o  uso  que  quizer  sem  ofíensa 
para  ninguém. 

O  auctor  ou  proprietário  d'uma  obra  litteraria,  ten- 
do-se  feito  um  resumo  ou  extracto  dessa  obra,  e  sendo 
elle  mesmo  o  editor,  pode  aliegar  que  não  deu  licença 
ou  consentiu  em  que  esse  extracto  se  fizesse? 
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— Não,  porque  ninguém  é  obrigado  a  ser  editor,  e 
ninguém  edita  senão  o  que  lhe  convém,  e  por  tanto 
aqiiilio  em  que  concorda. 

Um  opúsculo  extrahido  d'uma  obra  litteraria,  sendo 
impresso  no  mesmo  typo  e  no  mesmo  formato  que  essa 
obra,  mas  constando  de  77  paginas  e  a  obra  de  184, 
deve  chamar-se  contrafeição,  reproducção  ou  extracto? 

— Extracto,  porque  os  dous  primeiros  nomes  abran- 
gem a  totalidade  ou  pelo  menos  a  maior  parte  d'essa 
obra,  e,  constando  o  opúsculo  de  77  paginas  e  a  obra  de 
184,  tem  o  opúsculo  30  paginas  menos  do  que  metade 
da  obra.  Logo  esse  opúsculo  nem  abrange  a  totalidade  da 
obra  nem  a  maior  parte. 

Dadas  pois  todas  estas  circumstancias  e  requisitos, 
fazendo-se  convenientemente  a  sua  applicação  á  questão 
que  se  discute,  ha  aqui  algum  crime  ou  algum  acto  que 
não  seja  legal? 

— Não,  nem  o  afiQrmará  pessoa  alguma  mediana- 
mente illustrada,  salvo  se  precisar  dos  serviços  do  sr.  dr. 
Senna. 

Eis  os  dados  completos  para  a  comprehensão  d'este 
litigio,  cujo  julgamento  pende  da  Relação  do  Porto. 

Confiamos  na  illustração  e  incorruptibilidade  do  tri- 
bunal. 

Não  procuramos  protecções  nem  incommodamos  os 
ministros  da  justiça,  porque  a  magistratura  portugueza 
sabe  conservar  impoUuta  a  sua  toga. 

Confiamos  na  rectidão,  imparcialidade  e  inteireza 
dos  julgadores,  e  cremos  que  alli  não  vingará  a  torpeza, 
como  já  não  vingou  no  tribunal  de  Coimbra. 


CERTIDÃO  DO  REGISTO  DA  «RHETORICA  ABREVIADA* 

Ex.'"'»  Sr. —  Diz  José  Gonçalves  Lage,  Presbytero  e 
académico,  de  Coimbra,  que  tendo  registado  na  Biblio- 
theca  Nacional  de  Lisboa  um  opúsculo  com  o  titulo  de 
Rhetorica  abreviada  ou  Synopse  do  compendio  de  rheto- 
rica  de  A.  Cardoso  Borges  de  Figueiredo,  precisa  da 
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respectiva  certidão;  e  por  isso — P.  a  V.  Ex.*  se  digne 
mandal-a  passar.  —  E.  R.  M/''  —  Coimbra,  28  de  dezem- 
bro de  iSS3.  —  José  Gonçalves  Lage. 

Passe.  28  de  dezembro  de  1883.  —  O  Conservador 
servindo  de  Bibliothecario,  António  José  Viale. 


José  Joaquim  d'Ascenção  Valdez,  Escripturario  dos 
catálogos  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  servindo  de 
Secretario.  — 

Em  virtude  do  despacho  supra  certifico  que  a  folhas 
vinte  e  seis  verso  do  livro  terceiro  onde  se  registram  as 
obras  depositadas  n'esta  Bibliotheca  para  garantia  da 
propriedade  litteraria,  nos  termos  do  artigo  seiscentos  e 
quatro  do  Código  Civil,  se  acha  o  registo  do  theor  se- 
gumte :  — 

Mil  oitocentos  oitenta  e  três,  dezembro  vinte  e  oito. 
Depositou  José  Gonçalves  Lage  dois  exemplares  da  publi- 
cação: cíRhetorica  abreviada,  ou  Synopse  do  Compendio 
de  Rhetorica  de  A.  (Cardoso  Borges  de  Figueiredo,  coor- 
denada para  uso  dos  seus  leccionados.  Coimbra,  Livra- 
ria central  de  JOSÉ  DIOGO  PIRES,  nove,  Largo  da  Sé 
Velha,  dez.  Mil  oitocentos  setenta  e  nove.»  Um  folheto 
em  oitavo  de  noventa  e  quatro  paginas. 

Nada  mais  se  contém  no  referido  registo,  que  fiel- 
mente trasladei. 

Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  vinte  e  nove  de  de- 
zembro de  mU  oitocentos  oitenta  e  três. — José  Joaquim 
d' Ascensão  Valdez.  —  (Segue-se  o  sêllo  e  o  reconheci- 
mento). 
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